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t OBJETO E APUCAÇAo [ 
PENAL 
Art. 12 A execução penal tem por o 
sentença ou decisão criminal e prop' 
nica integração social do condenad< 
1.1. 	 OBJETO DA EXECUÇÃO PENAL 
1.1.1. 	 Direito de punir e pretensão punitiva 
O Estado, como ente dotado de soberar 
direito de punir (jus puniendi). Tratando-se de 
rano, esse direito é exclusivo e indelegável. Mt 
tiva privada, o particular possui apenas a p 
processo, por meio da queixa. O jus puniendi 
Estado, tanto que é possível a ele conceder ani: 
(ora, s6 quem detém o jus puniendi pode a ele 
te abstratamente, independentemente de vir a 
e se impõe a todos indistintamente. O Estad 
fulano ou beltrano, mas simplesmente tem 
eventual infrator). No momento em que um ( 
abstrato e impessoal concretiza-se e volta-se 
Iinquente. Nesse instante, de direito passa a pl 
sição de submeter um interesse alheio a um 
passa a ter o interesse de submeter o direito dt 
ao seu direito de punição. Surge uma relação jl 
quente, pela qual o direito de punir sai do p 
voltando-se contra o autor da infração penal 
concreta, na qual o direito abstrato se transfo 
dade. Punibilidade é a possibilidade de efeti 
punitiva. 
O direito de punir é, portanto, uma mar 
Estado, consistente na prerrogativa, in abstrai 
a qualquer pessoa que venha a cometer a1gUl 
tando a ordem jurídica vigente e colocando t 
tensão punitiva, disposição concreta que suq 
 
 
